
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 789.952 - SP (2015/0244702-0)

RELATOR : MINISTRO OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO)

AGRAVANTE : LIBERATO ROCHA CALDEIRA 
ADVOGADO : ANTÔNIO RULLI NETO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES. : IME - INSTITUTO DE MEDICINA ESPECIALIZADA LTDA - 

ME 
INTERES. : PEDRO ERNESTO SANCHES 
INTERES. : MUNICÍPIO DE VALENTIM GENTIL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA. REDISCUSSÃO DE TEMAS JÁ DECIDIDOS NO 
PROCESSO DE CONHECIMENTO. INFRINGÊNCIA A NORMA 
CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE DO ENFRENTAMENTO NO RECURSO 
ESPECIAL. ENFRENTAMENTO EXPLÍCITO DE NORMAS 
INFRACONSTITUCIONAIS PELO ACÓRDÃO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282 DO STF.
1. A alegação de violação a dispositivo constitucional não está na esfera de atuação  
jurisdicional desta Corte, não podendo ser enfrentada em recurso especial, sob pena de 
usurpação de competência do STF. Precedentes.
2. A ausência de enfrentamento  explícito, pelo acórdão recorrido, de normas 
infraconstitucionais que supostamente teriam sido violadas pela decisão de primeiro grau, 
constitui vício formal do recurso especial, decorrente da falta de prequestionamento da questão 
federal invocada, ensejando a aplicação, por analogia, da Súmula 282 do STF.
3. Não constitui violação ao art. 620 do CPC e art. 884 do Código civil a execução de 
sentença que, reconhecendo a prática de ato de improbidade e o dever de restituir, condena o 
executado ao ressarcimento do dano. Os atos de execução não buscam o enriquecimento 
ilícito do ente público, senão o cumprimento de um título judicial que lhe reconheceu o direito 
de ser ressarcido.
4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina 
(Presidente) e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 04 de fevereiro de 2016 (Data do Julgamento).
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MINISTRO OLINDO MENEZES  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO)  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 789.952 - SP (2015/0244702-0)
  

RELATÓRIO

Exmo. Sr. MINISTRO OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO) - Relator: – Liberato Rocha Caldeira agrava 
regimentalmente de decisão do Presidente desta Corte, que não conheceu do agravo que 
interpusera contra a inadmissão do recurso especial contra acórdão cuja ementa está assim 
lançada:

EMENTA: Agravo de Instrumento - Decisão que indeferiu o pedido de 
suspensão do cumprimento do V. acórdão proferido nos autos da Ação de 
Improbidade Administrativa, da qual o agravante fora condenado - 
Impossibilidade - Acórdão transitado em julgado - Execução de sentença - 
Pretensão em rediscutir a matéria - Decisão mantida - Recurso improvido.

Afirma o recorrente que haveria excesso na execução do julgado, pois não teria 
ocorrido lesão ao erário, tampouco a demonstração do ato de improbidade, em face do que 
alega violação ao art. 62 do CPC; art. 884 do Código Civil e art. 1º, III, e art. 5º, II, LIV, LV 
e LVII da Constituição. Postula, por fim, o deferimento da gratuidade de justiça.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 789.952 - SP (2015/0244702-0)
  

VOTO

Exmo. Sr. MINISTRO OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO - Relator: – A decisão do Presente do Tribunal, na 
admissibilidade do recurso, está assim lançada:

"Trata-se de agravo em recurso especial apresentado contra decisão que 
inadmitiu recurso especial, interposto com fundamento no art. 105, inciso III, da 
Constituição Federal.
Mediante análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada inadmitiu o 
recurso especial com base no(s) seguinte(s) fundamento(s): não cabimento de 
REsp contra norma constitucional, ausência de violação/de negativa de 
vigência/de contrariedade e divergência não comprovada.
Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar especificamente o(s) 
seguinte(s) fundamento(s): não cabimento de REsp contra norma constitucional e 
divergência não comprovada. 
Desse modo, forçosa é a incidência do disposto no art. 544, § 4.º, inciso I, do 
Código de Processo Civil, segundo o qual não se conhece do agravo que não 
tenha atacado especificamente todos os fundamentos da decisão agravada, nos 
seguintes termos: 

"Art. 544. Não admitido o recurso extraordinário ou o recurso 
especial, caberá agravo nos próprios autos, no prazo de 10 (dez) dias.
[...]
§ 4º No Supremo Tribunal Federal e no Superior Tribunal de Justiça, o 
julgamento do agravo obedecerá ao disposto no respectivo regimento 
interno, podendo o relator:
I - não conhecer do agravo manifestamente inadmissível ou que não 
tenha atacado especificamente os fundamentos da decisão agravada." 
(Grifo nosso).

Ademais, incide, por analogia, o verbete da Súmula n.º 182/STJ, segundo o qual "é 
inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente 
os fundamentos da decisão agravada".
Nesse sentido, os seguintes precedentes: AgRg nos EREsp 1.387.734/RJ, Corte 
Especial, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 9/9/2014; e AgRg nos EDcl nos EAREsp 
402.929/SC, Corte Especial, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJe de 
27/8/2014.
Ante o exposto, com fulcro no art. 544, § 4.º, inciso I, do Código de Processo 
Civil, c.c. art. 1.º da Resolução STJ n.º 17/2013, NÃO CONHEÇO do agravo."

Acerca da alegação de violação a dispositivo constitucional, o recurso não deve ser 
conhecido, pois não está na esfera jurisdicional desta Corte conhecer de recurso especial 
fundado em violação a norma constitucional, sob pena de usurpação de competência do STF, 
na linha dos precedentes abaixo:
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ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL 
DO ESTADO. ANÁLISE DE OFENSA A DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE. FRAUDE NA DECLARAÇÃO 
DO IMPOSTO DE RENDA. RAZÕES RECURSAIS QUE NÃO INFIRMAM 
O FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 283 DO STF. NEXO DE CAUSALIDADE. DANO MORAL. 
AFERIÇÃO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. IMPROVIMENTO.
1. Em recurso especial não cabe invocar violação a norma constitucional, sob 
pena de usurpação da competência do STF.
2. Aplica-se a Súmula 283/STF quando o recurso especial não impugna 
fundamento suficiente, por si só, para manter o acórdão recorrido, hipótese 
configurada nos autos.
3. No caso, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, quanto à 
existência de nexo de causalidade e de dano moral indenizável, exigiria novo 
exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada em 
sede de recurso especial, conforme a Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.
4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 771.878/RS, 
Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/10/2015, 
DJe 03/11/2015)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. ACÓRDÃO EMBASADO EM 
NORMA DE DIREITO LOCAL. DECRETO ESTADUAL N. 41.446/96. 
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 280/STF. CONFLITO 
ENTRE LEI LOCAL EM FACE DE LEI FEDERAL. COMPETÊNCIA DA 
SUPREMA CORTE. ARTS. 6º, II, 22, § ÚNICO E 39, V DO CÓDIGO DE 
DEFESA DO CONSUMIDOR E ART. 876 DO CÓDIGO CIVIL EM 
CONFLITO COM O DECRETO ESTADUAL N. 41.446/96.
I - Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, no Recurso Especial, rever acórdão 
que demanda interpretação de direito local, à luz do óbice contido na Súmula n. 
280 do Supremo Tribunal Federal.
II - Nos termos do art. 102, III, d, da Constituição da República, acrescentado 
pela Emenda Constitucional n. 45/2004, compete ao Supremo Tribunal Federal 
julgar, em única ou última instância, causas em que lei local é contestada em face 
de lei federal, sendo, portanto, vedada a análise da violação ora apontada por esta 
Corte, sob pena de usurpação de competência.
III - A Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada.
IV - Agravo Regimental improvido. (AgRg no AREsp 729.778/SP, Rel. Ministra 
REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/09/2015, DJe 
24/09/2015)

Sobre a alegação de violação a preceitos infraconstitucionais citados no relatório, o 
tema não ficou devidamente prequestionado no acórdão recorrido, que não enfocou a matéria 
com base em tais normas, pelo que se imporia ao recorrente provocar o exame da discussão, 
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por meio de embargos de declaração, situação que, não ocorrendo, enseja a aplicação da 
Súmula 282 do STF, segundo  a qual "É inadmissível o recurso extraordinário, quando 
não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada." Sirva de exemplo o 
aresto abaixo:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE DE DILAÇÃO 
PROBATÓRIA, EM SEDE DE EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 
ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 202 E 204 DO CTN E 2º E 3º DA LEI 
6.830/80. NÃO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS DA 
CERTIDÃO DA DÍVIDA ATIVA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. VÍCIO INTRANSPONÍVEL. 
INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 282/STF. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. No caso, a Corte de origem negou provimento à Apelação interposta pela parte 
executada, por entender que, ante os termos da Súmula 393 do STJ, seria 
inadmissível a Exceção de Pré-Executividade, quando necessária a dilação 
probatória.
II. A parte recorrente, em seu Recurso Especial, indica afronta aos arts. 202 e 
204 do CTN e 2º e 3º da Lei 6.830/80, sustentando, para tanto, que, sendo 
flagrantemente nula a Certidão da Dívida Ativa, não haveria como se dar 
prosseguimento à Execução Fiscal.
III. Nesse contexto, a pretensão recursal esbarra em vício formal intransponível, 
qual seja, da ausência de prequestionamento - requisito viabilizador da abertura 
desta instância especial -, atraindo o óbice da Súmula 282 do Supremo Tribunal 
Federal ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na 
decisão recorrida, a questão federal suscitada"), na espécie.
IV. Nos termos da jurisprudência desta Corte, para que se configure o 
prequestionamento, não basta que o recorrente devolva a questão controvertida 
para o Tribunal, em suas razões recursais. É necessário que a causa tenha sido 
decidida à luz da legislação federal indicada, bem como seja exercido juízo de 
valor sobre os dispositivos legais indicados e a tese recursal a eles vinculada, 
interpretando-se a sua aplicação, ou não, ao caso concreto. Nesse sentido: STJ, 
REsp 1.046.084/SP, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, 
DJe de 05/03/2010; AgRg no REsp 1.461.155/PE, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 24/03/2015.
V. O entendimento da Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça é firme 
quanto à imprescindibilidade da oposição de Embargos Declaratórios, para fins de 
prequestionamento da matéria, mesmo quando a questão federal surja no julgado 
recorrido (STJ, EREsp 99.796/SP, Rel. Ministro EDUARDO RIBEIRO, DJU de 
04/10/1999), não tendo sido opostos Declaratórios ao acórdão recorrido. No 
mesmo sentido: STJ, AgRg no Ag 1.034.497/SC, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, DJe de 02/08/2010; AgRg no REsp 929.340/CE, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 24/03/2009.
VI. Agravo Regimental improvido. (AgRg no AREsp 770.093/SC, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/12/2015, DJe 
15/12/2015)
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Se conhecido o recurso, mostrar-se-ia ajustada à realidade processual o acórdão 
recorrido. Reconhecida a prática do ato de improbidade e a sua a lesão ao erário, com fixação 
dos valores a ser restituídos na sentença exequenda, não é dado à parte reabrir essa discussão 
do processo de conhecimento na fase de execução.

Assim postos o tema, fica evidente que não  existir violação ao art. 620 do CPC, que 
apenas autoriza o juízo a promover a execução de forma menos gravosa;  ou ao art. 884 do 
Código  Civil, na medida em que os atos de execução não buscam o enriquecimento ilícito do 
ente público, senão o cumprimento de um título judicial que lhe reconheceu o direito de ser 
ressarcido.

Tal o contexto, nego provimento ao agravo regimental, ainda que por outro 
fundamento.

É o voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0244702-0 AREsp 789.952 / SP

Números Origem:  00070367120058260664  0083608422013  00836084220138260000  70367120058260664  
83608422013  836084220138260000

EM MESA JULGADO: 04/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LIBERATO ROCHA CALDEIRA
ADVOGADO : ANTÔNIO RULLI NETO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : IME - INSTITUTO DE MEDICINA ESPECIALIZADA LTDA - ME
INTERES. : PEDRO ERNESTO SANCHES
INTERES. : MUNICÍPIO DE VALENTIM GENTIL

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LIBERATO ROCHA CALDEIRA
ADVOGADO : ANTÔNIO RULLI NETO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : IME - INSTITUTO DE MEDICINA ESPECIALIZADA LTDA - ME
INTERES. : PEDRO ERNESTO SANCHES
INTERES. : MUNICÍPIO DE VALENTIM GENTIL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina 
(Presidente) e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.
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